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Credenciamento
013/2025

CONTRATANTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO CALDAS-MG

OBJETO
seleção de artistas e grupos culturais locais para realização de apresentações
artísticas no âmbito do I Festival Caldense: Cultura, Arte e Sabor, com
recursos oriundos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à cultura -
PNAB (Lei no 14.39912022), conforme condições estabelecidas neste edital

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 20.000,00 (vinte mil reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL
30/06/2025
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO CALDAS
ESTÁDO DE MINAS GERAIS

CREDENCIAMENTO NO O1 3/2025

(Processo Administrativo n' 068/2025)

Torna-se público que a Prefeitura Municipel de Engenheiro Caldas, por meio da Secretaria
Municipal de Turismo, Comércio e PaÍimônio Cultural, sediada à Rua Manoel Joaquim Ribeiro, no 28, Bairro
Centro, realizará CREDENCIAMENTO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei no 14.133. de 1o de abrit
de 2021, do Decreto n" 1 1.878, de 9 de .ianeiro de 2024, e demais legislaÇáo aplicávet e, ainda, de acordo
com as condiÇões estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1 .1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de interessados êm seleção e contrataçáo
direta de aítistas, grupos artÍsticos, coletivos e/ou fazedores de cultura, domiciliados no municÍpio de
Engenheiro Caldas, para a realizaçáo de apresentações culturais durante o I Festival Caldense: Cultura, Arte
e Sabor, a ser pÍomovido no dia 28 de junho de 2025, confoíme condiçôes, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O presente credenciamento se enquadre na hipótese do art. 3', inciso l, do Decreto no í1.878, de
2024.

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar

2. DA PARTICIPAÇÂO NO CREDENCIAMENTO

2.1. Poderâo participar deste credenciamento os interessados que realizarem as inscrigÕes no período
compreendido entre 12 a 19 de junho, por meto de envio de documentação para o e-mail:
licitacao@engenheirocaldas. mg.gov. br ou presencialmente na sede da Secretaria Municipal de Cultura, no
endereço Av. Padre João Pina do Amaral, 139, Centro, Engenheiro Caldas/Mc.

2.2. Não poderáo participar do credenciamento:

2.2.1. aquele que náo atenda às condiÇóes deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.2.2. pessoa fÍsica ou jurÍdica que esteja impedida de licitar ou contratar com a edministraÇáo
pública municipal em decorÍência de senÇão que lhe foi imposta;

2.2.3. aquele que mantenha vÍnculo de netureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
funçâo no processo de contrataçâo ou atue na fiscalização ou na gestáo do contrato, ou que deles seje
côniuge, companhêiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍlnidade, eté o terceiro grau;

2.2.4. pessoa física ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo do edital, tênha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçáo de trebalho infantil, por submissáo de
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trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por contrataçâo de adolescentes nos casos vedados
pela legislaçâo trabalhistai

2.2.5. Nâo poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamênto ou da execuÇâo do
contrato agente público do órgâo ou entidade contratente, devendo ser observedes as situações que
possam conÍlgurer conflito de interesses no exercÍcio ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos
da legislaçáo que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 9o dâ Lei no í4.í33. de 2021

2.3. O impedimento de que trata o item 2.2.2 será também aplicado ao interessado que atue em
substituiÇáo a outra pessoa, física ou jurÍdica, com o intuito de burlar a efetividade da sançâo a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilÍcito ou a
utilizaçâo fraudulenta da personalidade lurídica do interessado.

2.4. A vedaÇáo dê que trata o item 2.2.5 estende-se a terceiro que auxilie a conduÇâo da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apolo, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria têcnica.

3, DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO OE SE CREDENCIAR

3.1. Os interessados devêrâo encaminhar, exclusivamente por mêio eletrônico (e-mail, protocolo
eletrÔnico, portal do órgão, enÍe outros), o requerimento de participaçáo com a indicaçâo de sua intençâo de
se credenciar para a prestaçáo dos serviços, com as informaçôes detalhadas de sua apresentaçâo:

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado.

3.3. No valor da contrataçáo estaráo inclusos todos os custos operacionais, encergos prevldenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros quê incidam direta ou indiretamente na execuÇâo do
objeto.

3.4. A apresentaçâo do requerimento de participaÇáo com a indicaçâo da intenÇáo de se credencier
implica obrigatoíiedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de ReÍerência, assumindo o
credenciado o compromisso de executar o ob.leto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensÍlios necêssários, em quantrdades e qualidades adequadas à perfeita
execuçào contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçâo.

3.5. No requerimento de participaçáo com a indicaÇâo de sua intenção de se credenciar, o interessado
apresentará também declareçáo que:

3.5,1. está ciente e concorda com as condições contidâs no edital e seus anexos, bem como de
que o valor da contraprestaçâo compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabelhistas, nas normas infralegais, nas
convençÔes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data dê sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitaÇâo definidos no instrumento convocatórioi

3.5.2. nâo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, ne condiçâo de aprendiz, nos termos do artiqo 7'.
XXX|ll. da Constitu ição;

3.5.3. não possui empregados executando trebalho degradante ou forçado, observando o disposto
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3.5.4. cumpre as êxigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normâs êspecíficas.
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4. DA HABILITAçÃO

4.1. Os documentos previstos no Termo dê Referência, necessários e suficientes pare demonstrar a
capacidade do inteíessado de realizar o objeto do cÍedenciamento, serâo exigidos para fins de habilitaÇâo,
nos termos dos aÍls. 62 a 70 da Lei no 14.133. de 2021

4.2. Quando permitida a participaÇão de empresas estrangeiras que não Íuncionem no PaÍs, as exigências
de habilitação serâo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em traduÇão
livre.

4.3. Os documentos exigidos para fins de habilitaÇáo poderâo ser apresentâdos em original ou por cópia.

4.4. O órgáo credenciante terá o prezo de 03 (três) dias úteis para analisar a documentaÇáo apresentada
pelo interessado.

4.5. A verificaçáo pela comissáo de contrataÇâo, em sítios eletrônicos oficiais de órgâos e entidades
emissorês de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

4.6. Após a entrega dos documentos para habilitaÇâo, nâo será permitida a substituiçâo ou a apresentação
de novos documentos, selvo em sede de diligência, para:

4.6.1. complêmentação de informaçÕes acerca dos documentos já apresentados pelo interessado;
e

4.6.2. atualização de documentos cuja validadê tenha expirado.

4.7. Na análise dos documentos de habilitaçâo, a comissáo de contrataÉo poderá sanar erros ou falhas
que não alterarem sua substância ou validade jurÍdica.

4.8. A comprovaçâo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e des empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e náo como condição para participâçâo no
credenciamento.

5. DOS RECURSOS

5.í. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interêssedos, à anulação ou
revogaÉo do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto n" 11.878, de 2024.

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicaÇâo da decisão.

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitaÉo ou inabilitaçâo do interessado:

5.3.1. a intenÇão de recorrer deverá ser manifestada em 03 (três) dias úteis, sob pena de preclusâo;

O úwú-.nr.nh.irc.ld.!-mi.aov-b. E p,.í.lruô@..r..h.1rc..ld...nr..ov-br

3.6. O dêscumprimento das regras supramencionadas pela Administraçâo ou por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilizaçáo pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adogão das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso lX. da Constituicão; ou condenação
dos agentês públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuÍzos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuÇão do contrato.

3.7. A falsidade de decleraÉo de que trata o item 3.5 sujeiterá o interessado às senÇões previstas na tql
n" 14.133. de 2021, e nestê Edital.
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5.3.2. o prazo para apresentação das razôes recurseis será iniciado na deta de publicaçáo da
decisão.

5.4. Os recursos deverâo ser encaminhados por meio eletrônico e-mail
licitacao@engenheirocaldas.mg.gov. bÍ.

5.5. O recurso será dirigido à comissão de contrateÇão, a qual poderá reconsiderar sua decisáo no prezo
de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar rêcurso para a autoridade superior, e qual deverá
proferir sua decisào no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo nâo sêrâo conhecidos.

5.7. O recurso e o pedido de reconsideraçáo não terâo efeito suspensivo.

5.8. O acolhimento do recurso invalida tâo somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento.

5.9. Os âutos do processo peÍmanecerâo com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
https:/ Ívww.engenheirocaldas.mg. gov.br/licitacoes.

6. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES

6.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:

6.1.1. deixar de entregar a documentaçâo exigida para o certame ou não entregar gualquer
documento que tenha sido solicitado pela comissão de contrataÉo;

6.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamentê justificado, deixar de apresenter
amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital.

6.1.3. não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçâo exigida para â contratagâo, quando
convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;

6.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pelê Administraçâo;

6.1.5. apresentar declareçáo ou documentaçáo false exigida para o certame ou prestar declaraçâo
falsa durante o credenciamento;

6.1.6. fraudar o credenciamento;

6.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

6.1.7.'1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

6.1 .7 .2. induzi deliberadamente a erro no julgamento;

6.1 .7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

6.í.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamentoi

6.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n." 12.846, dê 2013.

6.2. Com fulcro na Lei no 14.133. de 2021 , a Administraçâo poderá, gaÍantida a prêvia dêfesa, aplicar aos
credenciados as seguintes sanÇôes, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e criminâl:

6.2.1. advertência;

6.2.2. multa;
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6.2.3. impedimento de licitar e contratar e

6.2.4. declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniçáo ou até que seja promovida sua reabiliteçâo perante a própria autoridadê que
aplicou a penalidedê.

6.3. Na aplicaÇão das sanÇões seráo considerados:

6.3. 1. a natureza e a gravidade da infraÇão cometida.

6.3.2. as peculiaridades do câso concÍeto

6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5. a implantação ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgâos dê controle.

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,50/o a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunjcação oficial.

6.4.1. Para as infraçÕes previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15%
do valor do contrato.

6.4.2. Peraasinfraçóesprevistasnositens6.í.5,6.1.6,6.1.7,6.1.8e6.1.9,amu|taseráde j,o/o a
30% do valor do contrato.

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

6.6. Na aplicaçáo da sanÇâo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçâo.

6.7. A sençâo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável êm decorrência das
infraçÕes administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2,6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar a
imposiÇão de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanÇâo de declareção de inidoneidade pere licitar ou contíater,
em decorrência da prática das infraçÕes dispostas nos itens 6.1 .5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1 .8 e 6.I .9, bem como pelas
infraçÕes administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6. í .3 e 6.1.4 que justifiquem a imposiçâo de
penalidade mais grave que a sançáo de impedrmento de licitar e contratar, cuJa duração observará o prazo
previsto no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.1331?021 .

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirer o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administraçào, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, carecterizará o
descumprimento totêl da obÍigaÇáo essumida e o sujeitará às penalidades ê à imediata perda da garantia em
favor do órgâo ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

6.10. A apuraçáo de responsabilidade relacionadas às sançÕes de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o inteíessado para, no prazo de 15 (quinzê) dias úteis,
contado da data de sua intimaçâo, apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.
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6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçâo, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, sê náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

6.12. Caberá a apresentaçâo de pedido de reconsidêração da aplicaÇâo da sançâo de declaraçâo de
inidoneidade pera licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dies úteis, contado da deta da intimaÇão, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisâo final da autoridade competente.

6.14. A aplicação das sançóes previstas neste edital nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de
rcpaêçâo integrêl dos danos causados.

7, DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

8. DA DIVULGAçÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital.
será publicado e estârá permanentemente disponlvel e atualizado no PNCP.

9.1 . Após divulgaçáo da lista de credenciados, o órgâo ou a entidade poderá convocar o credenciado para
assinatura do instrumento contratual, emissáo de nota de empenho de despesa, autorizaÉo de compra ou
outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei n" 14.133, de 2021.

9.2. A adminiskaÉo poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento
para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contrataçâo, sem
prejuízo das sangÕes previstas na Lei no 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento.

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocaÇào pela
administração, será de 03 (kês) dias.

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá sêr prorrogado uma vez, por iguel período, mediante
soliciteÉo, devidamente justificede, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo
apresentado seja aceito pela administraçáo.

W
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7 .1. Qualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar este Edital por iríegularidade ou para solicitar
esclarecimento sobre os seus termos enquanto este peÍmanecer em vigor.

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderáo ser realizados por forma eletrônica, pelos
sêgu,ntês melos: licitacao@engenheirocaldas.mg.gov.br

7.3. A resposta à impugnaÉo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no prazo
de até 3 (três) dias úteis, contado da date de recebimênto do pedido.

7.4. As impugnagões e pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos no certame.

7 .5. Acolhida a impugnaÇâo, o edital retificado será republicado.

9. DA CONTRATAÇÃO

1



tRoc^LD^sHst

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contrataçáo, a administração deverá realizar consulta
ao Sicaf pare identificar possível impedimento de licitar e contratar.

9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será atê a execuçâo do
objeto como data Íinal no dia 28 de junho de 2025.

9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderáo ser alterados, observado o disposto no art. 124
da Lei no 14.133, de 2021 .

9.8. É vedado o cometimento e

Administração.
terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da

í0. CRITÉRIOS PARA DEFINIçÃO DA ORDEM DE CONTRATAçÃO DOS CREDENCIADOS

10.1. A seleçáo será realizada por comissão de curadoria composta por no mínimo 3 (três) membros com
notório conhecimento ne área cultural, dêsignada por ato da Secretaria de Culturâ.

10.2. Na hipótese de contratações paralelas e nào excludentes, a convocação dos credenciados para
contrataçâo garantirá a igualdade de opoftunidade entre os,nÍeressados, a partir da observância dos
seguintes critérios de distribuiçáo da demanda:

10.2.1. Relevância e qualidade artÍstica da proposta;

10.2.2. Diversidadê de linguagens e representatividade cultural;

10.2.3. Equilibrio territorial (representaÇão de bairros e zonas do municÍpio);

10.2.4. Propostas que promovam acessibilidade e inclusáo.

í1. DA ANULAçÃO, OA REVOGAçÃO E DO DESCREDENCIAMENTO

11.1. O edital de credenciemento poderá sêÍ enulado, a qualquer tempo, em caso de vlcio de legalidade,
ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração.

11.2. Na hipótese de anulaÉo do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarâo
sujeitos ao disposto nos art. 147 ao aft. 150 da Lei no 14.133, de2021.

11.3. A revogagão do edital de credenciamênto nâo repercutirá nos instrumentos Já celebrados que dele
resultaram.

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:

11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 03 (três) dias;

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado;

11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratedo; e

11.4.4. sançâo de impedimento de licitar e contratar ou de declaraÉo de inidoneidade superveniente
eo credenciamento.

11.5. O pedido de descredenciamento de que tÍata o item 11.4.1 nâo desincumbirá o credenciado do
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2e11.4.3, a,ém do descredenciamento, deveÍá ser aberto
processo administretivo, asseguredos o contraditório e a ampla defesa, para posslvel aplicaçáo de
penalidade, na Íorma estabelecida na legislaçâo.
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11.7. Se houver a efetiva prestaçâo de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão
realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor nâo regularize a
sua situaçâo.

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não
será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular.

12. DO PRAZO DE VrcÊNCN DO EDITAL

12.1. O presente edital terá prazo de vigência até 30 de junho de 2025, a contar de sua pubticaçâo.

í3. DTSPOSTçÕES GERATS

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administraçâo.

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do interessado,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

13.3. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico
https : //www. e n g e n h e i roca I das. m g. g ov. b r/l icitacoes.

13.5. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.5.1. ANEXO I - Termo de Referência

13.5.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

13.5.3. ANEXO lll - Cadastro do Participante

13.5.4. ANEXO lV - Ficha de Cadastro da Proposta Artístico-Cultural

13.5.5. ANEXO V - Termo de Autorização de uso de imagem e voz

13.5.6. ANEXO Vl - Termo de Anuência do representante do coletivo ou grupo

13.5.7. ANEXO Vll - Declaraçâo de cumprimento ao inciso lll do Art. 7' da Constituição Federal de
05 de outubro de 1988

13.5.8. ANEXO Vlll - Modelo de Etiqueta para envelope com documentação obrigatória para
inscrição a ser entregue à SMTC Engenheiro Caldas.

Engenheiro Caldas - MG, 06 de junho de 2025
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 O presente edital tem por objeto a seleção e contratação direta de artistas,
grupos artísticos, coletivos e/ou fazedores de cultura, domiciliados no município
de Engenheiro Caldas, para a realização de apresentações culturais durante o I

Festival Caldense: Cultura, Arte e Sabor, a ser promovido no dia 28 de junho de
2025.

4. DA NATUREZA DAS CONTRATAÇÔES

4.í As contratações serão realizadas por inexigibilidade de licitação, conforme
disposto no afi. 74 da Lei no 14.13312021, com base nos critérios objetivos

owww-.Àa.-h.i.o<.ld.r.o3.aov.b. E D'.r.t"-€t.n...h

2. DOS OBJETIVOS

2.1 Yalorizar e difundir a produção artística local, democratizar o acesso à cultura,
estimular a diversidade cultural e promover o fortalecimento da economia criativa
por meio da contratação direta de artistas com recursos da PNAB.

3. DO PÚBLICO-ALVO

3.1 Poderão se inscrever:

. Artistasindividuais;

. Grupos artísticos com ou sem CNPJ;

. Coletivos culturais e agentes culturais de diversas linguagens artísticas
(música, dança, teatro, circo, cultura popular, literatura, artes visuais etc.).

3.2 É obrigatória a comprovação de atuação cultural mínima de 2 (dois) anos.
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estabelecidos neste edital e nos princípios da impessoalidade, legalidade,
economicidade e interesse público.

5. DOS VALORES E CATEGORTAS DE CONTRATAçÃO

5.1 Os valores das contrataçôes variam conforme a categoria da apresentação:

Categoria crição
lor B

(R$)

A - Apresentação lndividual lo, voz e violão, recital etc. 1.500,00

B - Duplas ou Pequenos Grupos té 3 integrantes
llns 

z.soo,oo

C - Grupos Médios

D - Apresentação Circense 1F--"tr
5.2 Os valores incluem cachê artístico, deslocamento, alimentaçâo e quaisquer
despesas necessárias à realização da apresentação.

6. DAS TNSCR|ÇOES

6.1 As inscrições sáo gratuitas e deveráo ser realizadas de 12 a 19 de junho, por
meio de envio de documentaçáo para o e-mail:
licitacao@engenheirocaldas.mg.gov.br ou presencialmente na sede da Secretaria
Municipal de Cultura, no endereço Av. Padre João Pina doAmaral, 139, Centro,
Engenheiro Caldas/MG.

6.2 Documentação exigida:

. Formulário de inscrição preenchido;

. Documento de identidade e CPF do responsável;

. Portfólio e/ou links de apresentaçÕes anteriores;

§t www.ongenh.iro<.ld.r.m g.tov.br
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Comprovante de residência ou atuação cultural no município;

lnformaçÕes técnicas da apresentação (tempo, número de integrantes,
necessidade de som/luz etc.).

7. DA SELEÇÃO - REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

7.1 A seleção será realizada por comissão de curadoria composta por no mínimo
3 (três) membros com notorio conhecimento na área cultural, designada por ato da
Secretaria de Cultura.

7.2 Os critérios de avaliação incluem:

. Relevância e qualidade artística da proposta;

. Diversidade de linguagens e representatividade cultural;

. Equilíbrio territorial (representação de bairros e zonas do município);

. Propostas que promovam acessibilidade e inclusão.

7.3 Serão Selecionados

Categoria Descrição

A - Apresentação lndividual 07 inscrições

B - Duplas ou Pequenos Grupos 01 inscriçâo

C - Grupos Médios 01 inscrição

D - Apresentação Circense 01 inscrição

8. DO RESULTADO E CONTRATAÇÃO

@ www.rngrnh.lroc.ld.-.mg.tov.br §t crcírltuo@.na.nlr.lroG.ld.r.m3.3oy.bt
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8.1 O resultado preliminar será divulgado no dia 23 de junho de 2025 no site da
prefeitura.

8.2 Os selecionados assinarão Termo de Compromisso com a Prefeitura e

receberáo o valor do cachê mediante apresentação da documentação Íiscal
adequada (RPA ou nota fiscal, conforme o caso).

9. DAS D|SPOSTçOES FINAIS

9.1 A realização das apresentaçÕes está condicionada ao cumprimento das normas

sanitárias e de segurança vigentes no periodo do evento.

9.2 A participaçáo neste edital implica total aceitaçáo de seus termos.

9.3 Mais informaçôes poderão ser obtidas pelo e-mail
licitacao@engenheirocaldas.mg.gov.br ou pelo telefone (33) 98422-2624.

Engenheiro Caldas - MG, 06 de junho de 2025

FABIO SAN SEVERINO
Chefe de Departamento da Secretaria de Turismo e Comércio
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei no 14.133, de ío de abril de 2021

Decreto no í í.878, de 9 de janeiro de 2024

PRESTAÇÃO DE SERV|çOS - CONTRATAÇÂO DTRETA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO CALDAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

(Processo Administrativo n' 068/2025)

CONTRATO ADMINISTRATIVO No xx/xxxx, QUE FAZEM

ENTRE SI O MUNICíPIO DE ENGENHEIRO CALDAS, E

A Prefeitura Municipal de Engenheiro Caldas - MG, inscrita no CNPJ sob o no

í8.080.655/0001-82, com sede na Rua Manoel Joaquim Ribeiro, no 28, CEP 35.130-000, neste ato
representada pelo prefeito municipal Claudinei Martins Vasconcelos, doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) [CONTRATADO], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no [CNPJ], sediado(a) na [endereço],
na cidade de [cidade]/[UF], doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e
função no CONTRATADOI, conforme [atos constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos

autosl, tendo em vistia o que consta no Processo no xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx e em observância às disposições
da Leino 14.133, de 1o de abrilde 2021, e demais legislaçâo aplicável, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente da flnexigibilidade de Licitaçãol no )(XXXXX, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

CúUSULA PRIMEIR.A . OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contrataçâo de serviços comuns de apresentação cultural, nas
condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Vinculam esta contrataçâo, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. Autorizaçâo da Contratação Direta;

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA SEGUNDA - VrcÊNCn E PRORROGAçÃO

2.1 . O prazo de vigência da contratação é de alé 28 de junho de 2025 contados a partir da publicação do
extrato, na forma do artigo 1 05 da Lei n' 14. í 33, de 2A21 .

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando

o objeto nâo for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa

do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

2.3. O CONTRATADO nâo tem direito subjetivo à prorrogaçâo contratual.

2.4. A prorrogaçâo de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogaçÕes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo

do primeiro perÍodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condiçâo para a
renovaçâo.

§t www.cngonlraaroc.ld.s.mS.Sov-ltr @ errfoitun(P.ng.ntr.Iroc.ldti.ma.gov,br
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2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sançÕes

de declaraçâo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

cLÁusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execuçâo contratual, os modelos de gestão e de execuçâo, assim como os prazos e
condiçÕes de conclusâo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência

anexo a este Contrato.

cLÁusuLA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto do presente contrato.

cúusulA QUTNTA - PREçO

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx)

5.2. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execuçâo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraçâo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condiçÕes a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉNMA . REAJUSTE

7 .1. Os valores contratados não serão passíveis de reajuste, em razâo da natureza do serviço prestado e

do vínculo normativo dos recursos financeiros disponíveis.

CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAÇOES OO GONTRATANTE

8.1. Sâo obrigaçÕes do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com

o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

8.1,3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições,

falhas ou irregularidades verificadas na execuçâo do objeto contratual, fixando prazo para que seja

substituldo, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as

soluçÕes por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo

CONTRATADO;

8.í.5. Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da

execuçâo do objeto, para efeito de liquidaçâo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no

ptazo, forma e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

§t www.cngcnheiÍo<.ldat.rn8.tov.br @ rrcíritun@.n3.nh.aÍoc.ld...ot.gov.bÍ
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8.1.7 . Aplicar ao CONTRATADO as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Nâo praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:

8.í.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto
contratado;

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;

8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;

8.1 .8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto
da contrataÇão; e

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administraçáo na gestão interna
do CONTRATADO.

8.1 .9. Cientificar o órgâo de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigaçÕes pelo CONTRATADO;

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.1 .10.1 . A Administração terá o prazo de 03 (três) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual período.

8.1.11. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteraçâo do projeto pelo

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §20, da Lei no 14.133, de 2021.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - OBRTGAÇÕES OO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes

resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, DissÍdio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação

l

@l www-engcntrêirc.ldar.mt.tov-br §l rrcíritunc).nf.nh.atoG.td.3.og.8ov.t Í

9 Ru5 J€qulm iaanGl Rlb€,ro,28 - centÍo " CEP: 35.130-000 I calxa Postal: No22

w



* h, ltL
r+{EENGE lRoc^LD^5m

CofiPtoítisao,

especÍÍica, cuja inadimplência não transíere a responsabilidade ao CONTRATANTE e náo poderá onerar o
obieto do contrato;

9.6. Comunicar eo Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situaçáo, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no Iocal da execuçáo do objeto contretual, nâo ultrapassando
o pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.7. Paralisar, por determinaÇâo do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bêns de terceiros;

9.8. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compâtibilidade com as obrigaÇões assumidas, todas
as condições exigidas para habilitaçáo na licitaçáo ou para qualificaçâo na contrataÉo dirêta;

9.9. Cumprir, durante todo o periodo de execuçâo do contrato, a reserva de cargos previste em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

9.10. Comprovar a reserva de cargos a quê se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicaÇão dos empregados que preenchêram as referidas vagas;

9.1 1. Guardar sigilo sobre todas as informagÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.12. Arcar com o Ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, dêvendo
complemêntá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatóno para o atendimento do
objeto da contrâtação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei n" 14. í 33,
de 2021;

9.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
seguranÇa do CONTRATANTE;

9.14. Alocar os empregados necêssários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados;

9.15. Prestar os serviÇos dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.16. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensÍlios demandados, em quantidade,
qualidade e tecnologia edequades, com a observância às recomêndações aceitas pela boa técnica, normas
e legislação de regência;

9.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçôês dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dê execuÉo do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanÇas nos métodos executivos que fujam às especificaçÕes do memorial descritivo ou instrumento
congênere;

9.í9. Cumprir as normas de proteçáo ao trabalho, inclusive aquelas relativas à seguranÇa e à saúde no
trabalho;

9.20. Náo submeter os trabalhadores a condiçôes degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão
por dÍvida ou trabalhos forçados;

9.21. Nâo permitir a utilização de qualquer trâbalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na
condiçáo de aprendiz para os maiores de quâtoze anos de idade, observada a legislaçâo pertinente;

O rrs.,.ú3.nh.iÍo<.ld..,rtla.aov.br E Frt itsrCr.na.nh.t.o..ld.'.ma...v.bl
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9.22. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de kabalho noturno e em condições
perigosas e insalubres e à realizaçáo de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho lnfantil,
aprovada pelo Decreto no 6.481, de '12 de junho de 2008;

9.23. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminaçáo, violência e assédio no ambiente
de trabalho;

9.24. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha
desempenhado função na licitaçáo ou que atue na fiscalização ou gestêlo do contrato, nos termos do artigo
48, parágrafo único, da Lei no'14.133, de 2021

9.25. Prestar todo êsclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos,
garantindoJhes o acesso, a qualquer têmpo, ao local dos trabalhos, bem como eos documentos relativos à
execuÉo do contrato;

9.26. Promover a guarda, manutenÇão e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execuÇão do objeto, durante a vigência do contrato;

9.27. AsseguÍar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condiçôes adequadas ao
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.28. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPl) e equipamentos dê proteçáo coletiva (EPC),
quando for o caso;

9.29. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do contrato;

9.30. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eÍicientemente, de acoído com os documentos ê especificaçôes que integram o Termo de Refêrência, no
prazo determinado;

9.31. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administraçáo;

9.32. lnstruir seus empregados a respêito das atividades a serem desempenhadas, âlertando-os a nâo
executar atividades nâo abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a flm de evitar desvio de funçâo;

GLÁUSULA DEcIMA- oBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPD

10.1 . As partes deverâo cumprir a Lei no 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razào do cêrtame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado,
a partir da apresentagâo da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaraçáo ou
de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderâo ser utilizados para as finalidades que justiflcaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhemento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administraçáo deverá ser inÍormada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperaÉo firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. í5 da LGPD, é dever do CONTRATADO
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentaçâo para flns de comprovaçâo do cumprimento de obÍigações legais ou contratuâis
e somênte enquanto nâo prescritas essas obrigações.

I
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10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos
deveres de prêsente cláusula, permanecendo rntegralmentê responsável por garêntir sua observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência pera aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO etender prontamente eventuais pedidos de comprovaçáo formuledos.

'10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justiflcadamente, quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoeis para cumprimento da LGPD, inclusive
quento a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilizaçâo, em caso de eventuais omissôes, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilizaÇáo desses dedos pela AdministraÇão nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniôês técnicas
ou recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 10 do aft. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

cLÁUsuLA DÉcrMA pRtME|RA - GARANTTA DE ExEcUçÂo

11.1. Náo haverá exigência de garantia contratual da execuÇâo.

CúUSULA DÉcIMA SEGUNoA - INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRÂTIVAS

12.1. As regras acerca de infraçÕes e sançÕês administrativas referentes à execuçâo do contrato são
aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ExTINçÃo CoNTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigaÇÕes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusâo do ob.,eto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.

í3.3. Quando a nâo conclusáo do contrato referida no item enterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

13.3.í. ficârá ele constituldo em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sançôes administrattvas;
e

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinçâo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execuçâo contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antês do prazo
nele Íjxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.6. A alteraçâo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa náo ensejará a extinçáo
se não restringir sua capacidede de concluir o contrato.

13.7. Sê a opêragáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devêÉ ser formalizado termo aditivo
para alteraçâo subjetiva.

í3.8. O termo de extinçáo, sempre que possÍvel, será precedido:

13.8.1. Oo balanço dos eventos contratuais já cump dos ou parcialmente cumpridosi

13.8.2. Da relaÉo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

í3.8.3. Das indenizaçôes e multas.

13.9. A extinção do contrato nâo configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio econômico-
financêiro, hipótese em que será concedida indenizâção por meio de termo indenizatório.

13.10. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.10.1. nos casos de obrigaÇão de pegamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia
prestâda a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

13.10.2- nos casos em que houveÍ necessidade de ressarcimento de prejuÍzos causados à
Administraçâo, nos termos do inciso lV do art. 139 da Lei n.o 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos
existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhiste ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado Íunçáo na licitação ou na contrateção direta, ou atue na
fiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou quê deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha rela,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAçÔES

14.1. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 ê seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÇÕes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrâto.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuafizado do contrato.

14.4. As alterações contratuais deveráo ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necêssidade
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçáo do aditivo deverá ocorÍer no prazo máximo
de 1 (um) mês.

14.5. Registros que não caracterizam alteraçâo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçâo de teÍmo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DorAÇÃo oRçAMENTÁR|A

15.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos especÍficos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercÍcio, na dotaçáo abaixo discriminada:

E Ísw..n3.nh.l.o<.ld.3.mt.3ow.b. E p..t nurcq.or.Àtr..Ío<.t.1..-ma-t@.à.
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cLÁusuLA DÉctMA sExrA - Dos cAsos outssos
í6.1. Os casos omissos serâo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçÕês contidas na Lei no
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamentê, segundo as disposiçÕes contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉcIMA SÉTMA - PUBLICAÇÃo

17.1 . lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lêi 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio oficlal na
lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 80, s2o, da Lei n. 12.527, de 2011,
clc aft. 7o, §3o, inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 201?.

CúUSULA DÉCIMA oITAVA- FoRo

18.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Tarumirim - MG, para dirimir os litÍgios que decorrerem da execução
deste Termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, s1o, da Lei no
14.133, de 2021 .

lLocall, [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS

1-

O wlxE .nt.nh.i.«.]d.!-ma.rov.lrÍ El pr.í..tsô@.n.rôrr.iÍo<.1d..-úr.lov.br
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ANEXO III . CADASTRO DO PARTICIPANTE

ê

IrôúÉilM

Nome completo:

Nacionalidade: RG Órgão expedidor:

Data de Nascimento CPF Sexo:

Nome da mãe:

Telefone
fixo:(

Celular: ( )

Endereço:

Gomplemento: Bairro:

Cidade cep:

AREA ARTISTICA DE TRABALHO: (Assinalar X)

Música

Dança

Teatro

Ginema e vídeo

Produção

Artes Visuais

Artesanato

Folclore

Literatura

Arte técnica

Outros:(especifica0

BREVE CURRÍCULO E pRlNCrpAtS ATUAÇÕES OO TnABALHADOR DA CULTURA

§ www-cngenhGaroc.ldar.mg.tov.br @ rrcíriturr@rn;rnhrlrocrldrr.m3.gov.br

)

Email:
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AUTO DECLARAçAO COMO TRABALHADOR DA CULTURA

Eu (nome )

(nacionalidade), (estado civil),

no RG no

t

inscrito(a) no CPF sob o no _,
residente e domiciliado(a) à_ ,

declaro para efeito de cadastro municipal de Trabalhadores da Cultura do município de

que desenvolvi atividade ligada ao campo da cultura em ao

menos parte dos últimos 24 meses.

Engeúeiro Caldas-MG,_de de2025.

Assinatura

ANEXOS:
. ANE)(AR COPIA DA IDENTIDADE E CPF: (caso não seja possível inserir nesse local o interessado

poderá anexar a cópia física ao final do documento)

ANEXAR COPIA LEGíVEL DE COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA EMITIDO A NO MÁXMO í20
DIAS: (caso nâo seja possível inserir nesse local o interessado poderá anexar a cópia fÍsica ao final do
documento)

cOMPRovAÇÃo DA ATUAçÃO cotuto TRABALHADoR DA GULTURA: (Anexar cópias, tegíveis, dos
materiais de comprovação de atuação do beneficiário na área cultural por meio de clippings, reportagens,
publicaçÕes (podendo ser de redes sociais) e outros materiais impressos em que figure,
obrigatoriamente, o nome do beneficiário devidamente destacado, para comprovação de sua atuação na
área cultural.)

§ www.cngGnhairc.ld.s-mt.Eov.br §l lrcíritun@.na.nlt.aroG.ld...mg.tov.br

a
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ANEXO IV

FtcHA DE cADAsrRo DA pRoposrA aRrÍsrrco-cULTURAL

01- PROTOCOLO

1.1- CADASTRO N9. 1.2 - DATA DE RECEBIMENTO:

02 - rDENTrncaçÃo Do PRoPoENTE

03 - FrcHA rÉcrurce coMpLETA Do GRUpo/BANDA, EeutpE rÉcrutca E BAtLARtNos:

NOME COMPLETO ruruçÃo

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

2.3 - Nome do Representante 2.4 - Razão Social/Pessoa Jurídica

2.5 - CNPJ/CPF 2.5 - Endereço:

2.7 - Segmento: 2.8 - Categoria:

( ) Audiovisual

( )Música

( )Teatro ou Circo

( ) Produção do evento

( ) lndividual (gênero variado)

( ) Grupos de 3 integrante

( ) Grupos de 4 integrantes (banda de apoio)

2.10 - Duração da apresentação:

§ www.cn3onlt.lrc.ldrs-mg.3ow.br @ rnícltun@.n3.nhraroG.ld.i.m8.aov.br
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(acrescentâr meis linhâs se necêssário)

(assinatura do participante)
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ANEXO V

TERMo DE AUToRtzAÇÃo oe uso DE IMAGEM E voz

Eu,_, portador da Cédula de ldentidade no_,
inscrito no CPF no

bairro
, residente à Rua_, no

,na cidade de Engenheiro Caldas/MG, estado de Minas Gerais,
representante da Entidade, Grupo ou Coletivo, AUTORIZO o uso da imagem e voz em fotos
ou filme produzidos pela mesma e apresentados para a participação no EDITAL DE
CHAMAMENTO PUBLICO do í' FESTIVAL CALDENSE: CULTURA ARTE E SABOR 2025-

A presente autorizaçáo é concedida sem ônus financeiro para ser utilizado em todas as suas

modalidades e, em destaque das seguintes formas:

I - Sites e redes sociais

II - Cartazes, postagens e outros formatos de divulgação online.

III - Divulgação em geral.

IV - Demais modelos expositivos ao público

Por esta ser a expressâo da minha vontade, representando a Entidade, Grupo ou Coletivo,
declaro que autorizo o uso acima descrito sem que nada haja a ser reclamado a título de direitos
conexos à imagem ou a qualquer outro.

Engenheiro Caldas-MG, _ de de 2025

(assinatura)

Et seú-.ns.nh.ir«.ld.3.mt.row-bÍ E e,.r.ltrn@.ó!.nh.lro..rd.!.n....v.br
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ANEXO VI

TERMo oe enuÊNch Do REpRESENTANTE Do coLETtvo ou GRUpo

portador do RG no

inscrito no CPF
no

sob o no residente endereço

Declaro ter ciência que participaremos em grupo com _ integrantes da atividade
cultural/ artística proposta para este Edital de Chamamento Público No 01/2025da
Secretaria de Turismo Comércio e Patrimônio Cultural de Engenheiro Caldas MG,
representando o(a)

(nome da
entidade cultural, associação, grupo, companhia ou coletivo proponente)

Declaro, ainda, estar ciente que a remuneração pelos serviços prestados para fins
deste Chamamento Público será depositada na conta bancária detalhada abaixo e, é de
responsabilidade do proponente e responsável legal por esta inscrição repassar os
valores a cada integrante da equipe do referido projeto.

Por ser verdade, firmo o presente.

Engenheiro Caldas-MG, _ de de 2025

(assinaturas):

§ www.cn3cnhciro<rldet-mg.gov.ltr @ rrrírltun@.nt.nt!.lroG.ld.r.mt.tov.br

Dados Bancários (Conta Pessoa Física ou Pessoa Jurídica)

Nome do banco: Código do banco:

Nome do titular da conta CPF/CNPJ do titular da conta:

Agência: Conta:

Tipo de conta: Operação (se houver):

Ílua Joqulm talnol Rlb.aro,28 - CGotrc - CEP: 35.13O-OO0 / C.lx. Fôrtal: NÍ22
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ANEXO VII

oecumÇÃo DE cuMpRrMENTo Ao rNcrso nr Do ART. z' ol coxsrrurçÃo
FEDERAL DE 05 DE OUTUBRO DE í988

A (empresa ou pessoa física)

CNPJ/CPF NO

inscrita no

, por

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)_, portador da Carteira de
ldentidade no_ e do CPF no_, DECLARA, para fins do disposto
no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no

9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto no 4.358, de 05 de

setembro de 2002, que cumprê com o disposto no inciso )«Xlll do Art. 70 da Constituição

Federal, de 5 de outubro de 1998:

Art. 7', inciso )üXlll, da Constituição Federal: "... proibição de trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a

menores de dezesseis anos, salvo na condiçáo de aprendiz, a partir de

quatorze anos."

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz

Engenheiro Caldas-Mc, _ de de 2025

setoÍ de licitaçôes

Prefeitura Municipal de Engenheiro Caldas

Rua Joaquim Manoel Ribêiro,28, Centro.

Telefone: 3234-1185

O www-.nt.nh.lro..ld.3-ma.tov-br E pr.r.ttur@.n3.rh.lrô<.t.1.3-ôt.tôú.ô,

(assinatura do declarante)
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ANEXO VIII

MoDELo DE ETToUETA eARA ENVELoeE com DocuuENraÇÃo oBRTcAToRIA nARA
rruscnrçÃo A sER ENTREGUE A sMTc ENcENHEtRo cALDAS MG

EDITAL CHAMAMENTO PUBLICO - 1' FESTIVAL CALDENSE: CULTURA ARTE e SneOR
2025- No 001/2025

A/c coMrssÃo rÉcurcn oe nvnlnçno
ENVELOPE 01 : HABILITAÇÃO OOCUUENTAL

NOME DO EVENTO: 1" FESTIVAL CALDENSE: CULTURA ARTE E SABOR 2025

NOME DO PROPONENTE (Pessoa Física ou Pessoa Jurídica):

CNPJ/ CPF PROPONENTE:

CATEGORIA INSCRITA:

SEGMENTO INSCRITO:

Setor de licitações

Prefeitura Municipal de Engenheiro

Caldas Rua Joaquim ManoelRibeiro, 28

Centro.

Telefone: 3234-1 185

@ www-cn3cnhcirocrldrr.mg.gov.br §l ercíritun@.nt nh.arcc.ld.r.m3.tov.bí
Ru! J@quim Mrn@l RlbGirc, 28 - Ccntrc - CEP: 35.í30-filo / Calx. Poírl: N?2


